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FGTS - MOVIMENTAÇÃO DA CONTA VINCULADA - HABITAÇÃO
PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES DE FINANCIAMENTOS

A Resolução nº 1.057, de 13/12/22, DOU de 14/12/22, do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
alterou a Resolução nº 994, de 11/05/21, DOU de 13/05/21 (RT 038/2021), que regulamentou a movimentação da conta
vinculada FGTS para pagamento total ou parcial do preço de aquisição da moradia própria, para liquidação,
amortização ou pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamentos habitacionais, com o objetivo de
ajustar a forma de utilização do FGTS para pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamentos
contratados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Na íntegra:

O Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso l do art. 5°
da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e o inciso l do art. 64 do Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto
nº 99.684, de 8 de novembro de 1990.

Considerando as disposições do inciso V do art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990, que trata do uso do saldo da conta vinculada do
FGTS para pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamento habitacional concedido no âmbito do Sistema
Financeiro da Habitação - SFH;

Considerando a existência de limite do número de prestações em atraso para permitir ao trabalhador o uso dos recursos do
FGTS na referida modalidade; e

Considerando a conveniência de promover ajuste na Resolução nº 994, de 11 de maio de 2021, com vistas a permitir um
melhor atendimento aos trabalhadores; resolve:
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Art. 1º - Alterar a Resolução CCFGTS nº 994, de 11 de maio de 2021, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 11 -  (...)

(...)

VI - para a utilização do FGTS nesta modalidade, o mutuário não poderá contar com mais de 6 (seis) prestações em atraso; e

(...)" (NR)

Art. 2º - Revogar o parágrafo único do art. 11 da Resolução nº 994, de 2021.

Art. 3º - O Agente Operador deverá regulamentar esta Resolução no prazo de até 30 (trinta) dias.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor no dia 2 de janeiro de 2023.

RICARDO DE SOUZA MOREIRA
Presidente do Conselho

INSS - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - DEZEMBRO/2022

A Portaria nº 4.071,, de 13/12/22, DOU de 14/12/22, da Secretaria Executiva do Ministério do Trabalho e Previdência,
fixou a nova tabela de atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício
(aposentadoria, auxílio-doença, etc.) no respectivo mês. A respectiva tabela já está disponibilizada no site
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/legislacao/indices-de-atualizacao-e-valores-medios-dos-
beneficios.

O Salário-de-benefício é o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada,
inclusive os regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-maternidade e os
demais benefícios de legislação especial.

Na íntegra:

O Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho e Previdência, no uso de suas atribuições e tendo em vista o art. 22 da
Portaria MTP nº 158, de 1º de setembro de 2021, publicada no DOU de 2 de setembro de 2021, Seção 1, página 152 -
(Processo SEI nº 10128.129945/2022-43), resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de dezembro de 2022, os fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente,
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001507 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês
de novembro de 2022;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,004812 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de novembro de
2022 mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a
aplicação do índice de reajustamento de 1,001507 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de novembro de 2022; e
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IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados
mediante a aplicação do índice de 1,003800.

Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária
das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de dezembro
de 2022, serão efetuadas mediante a aplicação do índice de 1,003800.

Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se
refere o art. 2º.

Art. 4º - Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores
devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais.

Art. 5º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores,
no sítio https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/legislacao/indices-de-atualizacao-e-valores-medios-dos-
beneficios.

Art. 6º - O Ministério do Trabalho e Previdência, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e
Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIO RODRIGUES CAPELLETTO

DCTFWEB - PERÍODO DE APURAÇÃO 11/2022
PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO

A Portaria nº 265, de 15/12/22, DOU de 15/12/22, edição extra, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil,
prorrogou o prazo para apresentação da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de
Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) relativa ao período de apuração 11/2022. Na integra:

O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento
Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo
em vista o disposto no art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, resolve:

Art. 1º - Fica prorrogado para o dia 20 de dezembro de 2022 o prazo para apresentação da Declaração de Débitos e Créditos
Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) relativa ao período de apuração 11/2022,
previsto inicialmente para o dia 15 de dezembro de 2022, conforme disposto no art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 2.005,
de 29 de janeiro de 2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES
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PIS-PASEP - ABONO SALARIAL - EXERCÍCIO 2023
CALENDÁRIO DE PAGAMENTO

A Resolução nº 968, de 15/12/22, DOU de 16/12/22, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador,
alterou a Resolução nº 838, de 24/09/19, que estabelece procedimentos operacionais relativos ao Abono Salarial, e
estabelece o Calendário de Pagamento do Abono Salarial - exercício de 2023. Na íntegra:

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat, no uso da atribuição que lhe confere o inciso V do
artigo 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e tendo em vista o que dispõe o art. 9º desta mesma Lei, bem como o
constante do Processo nº 19965.104635/2022-29, resolve:

Art. 1º - Alterar a Resolução Codefat nº 838, de 24 de setembro de 2019, que passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 3º - O Abono Salarial será pago de acordo com calendário de pagamento anual estabelecido pelo CODEFAT.

(...)" (NR)

Art. 2º - Estabelecer o Calendário de Pagamento do Abono Salarial para o exercício 2023, conforme os Anexos I e II desta
Resolução.

§ 1º - O pagamento do Abono Salarial devido aos trabalhadores de empresas privadas, que integram o Programa de
Integração Social - PIS, será efetuado pela Caixa Econômica Federal e aos trabalhadores da administração pública, que
integram o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público do Abono Salarial - PASEP, pelo Banco do Brasil.

§ 2º - Para o pagamento do Abono Salarial na Caixa Econômica Federal é considerado o mês de nascimento do trabalhador e
para o pagamento do Abono Salarial no Banco do Brasil é considerado o dígito final do número de inscrição no PASEP.

§ 3º - O Abono Salarial decorrente do deferimento de recurso administrativo, de reprocessamento ou de decisão judicial será
disponibilizado para pagamento ao trabalhador no dia 15 do mês subsequente ao parecer ou da sentença judicial ou no
primeiro dia útil posterior, caso o dia estabelecido não seja dia útil.

§ 4º - O pagamento do Abono Salarial para trabalhadores identificados em RAIS entregues até o dia 21 de junho de 2022, e no
eSocial, até o dia 5 de dezembro de 2022, serão disponibilizados no calendário de pagamento anual constante nos Anexos I e
II e, após essas datas, no calendário do exercício seguinte.

§ 5º - As informações do abono salarial relativas ao calendário de pagamento de 2023 poderão ser consultadas pelos
trabalhadores a partir do dia 5 de fevereiro de 2023 na carteira de trabalho digital ou portal gov.br.

Art. 3º - Fica revogada a Resolução Codefat nº 934, de 7 de janeiro de 2022.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor em 2 de janeiro de 2023.

CAIO MARIO ALVARES
Presidente do Conselho

ANEXO I - ABONO SALARIAL - CALENDÁRIO DE PAGAMENTO - PIS - EXERCÍCIO 2023

AGENTE PAGADOR: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

NASCIDOS EM RECEBEM A PARTIR DE RECEBEM ATÉ
JANEIRO 15/02/2023 28/12/2023
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FEVEREIRO 15/02/2023 28/12/2023
MARÇO 15/03/2023 28/12/2023
ABRIL 15/03/2023 28/12/2023
MAIO 17/04/2023 28/12/2023

JUNHO 17/04/2023 28/12/2023
JULHO 15/05/2023 28/12/2023

AGOSTO 15/05/2023 28/12/2023
SETEMBRO 15/06/2023 28/12/2023
OUTUBRO 15/06/2023 28/12/2023

NOVEMBRO 17/07/2023 28/12/2023
DEZEMBRO 17/07/2023 28/12/2023

ANEXO II - ABONO SALARIAL - CALENDÁRIO DE PAGAMENTO - PASEP - EXERCÍCIO 2023

AGENTE PAGADOR: BANCO DO BRASIL S.A.

FINAL DA INSCRIÇÃO RECEBEM A PARTIR DE RECEBEM ATÉ
0 15/02/2023 28/12/2023
1 15/03/2023 28/12/2023
2 17/04/2023 28/12/2023
3 17/04/2023 28/12/2023
4 15/05/2023 28/12/2023
5 15/05/2023 28/12/2023
6 15/06/2023 28/12/2023
7 15/06/2023 28/12/2023
8 17/07/2023 28/12/2023
9 17/07/2023 28/12/2023


